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TzuBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DB SÃ PAULO

UNIDADE REGIONAL SÀO JOSE DO RIO PRETO. UR.S
FOLHA 235

São José do Rio preto, em 14 de abril de 201 1

OFICIO n" 013/2011
TC- 2013t026t08

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, o processo de prestação das

contas, TC 20131026108-(f1s.021235), com 05 (cinco) anexos (fls.02l859), e mais

01 (urir) anexo do expediente TC 1170/008/09(defesa), bem como o acessório:

TC-20131126108 (fls.02l78), nos termos do artigo 33, inciso XIII, da Constituição

do Estado, relativo às contâs do exercício de 2008, apresentadas pelos órgãos do

govemo desse Município.

Apresento a Vossa Excelência os protestos de distinta

consideração.

Atenciosamente,

o lli(
§titulà)

AO EXMO. SR. ANTONIO ÀRNALDO GURJON
PRESIDENTE DÀ CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZIJLPAULISTA

ENDEREÇO: Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal - São José do Rio Preto - SP CEP: 15090-500
Fone/Fa,x: (17) 3227-8255 - email: ur08@tce.sp.gov.br
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TNFORMAMOS QUE EM SESSÂO ORDINÁRIA REALIZADA
poR EsrA EDILIDADE EM DATA DE I8/O4/2OL1, FOI DADO PUBLICIDADE DO
PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA, REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2OOB - PROCESSO NS,

TC-20r3/026/08 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, ONDE O
MESMO NOS TERMOS DO ARTIGO 270 DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA, FOI
DESPACHADO PARA A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. E, CONFORME
pAnl(cRAFo únrco oo enrt co z7z Do MEsMo REGTMENTo INTERNo, As coNTAs
oo uutucÍplo FrcARÃo, ANUALMENTE, DURANTE 60 (sEssENTAl ores, arós sue
cHEcADA ue cÂulnl, À otsrosrçÃo DE euALeuER coNTRIBUINTE, PARA
EXAME r RnnncmçÃo, o euAt poorru( euEsrIoNAR-LHE A LEGITIMIDADE, Nos
TERMOS DA LEI.

MONTE AZUL PAUIISTA, 2O DE ABRIL DE2OII.

ANTONIO ARNATDO GURJON
PRESTDENTE oR cÂt*leRa MUNIcTPAL

MONTE AZUI PAUTISTA - SP.

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone ffax:

CNPf nq. 54.763.767 /0001-00 = Site:

$t.s

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil olr,t

COMUNICADO



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ÂZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joào N{anocl, no. 90 - (lEl'. 1-1730-000 - fone/fax: 0L\-17- 33(11-12

CNP_J n". 5.+.163.1ó7/0001-00 = Site: \!1vrr'.camaramonreazul.sp.gor'.br
Email : secretaria@carnaran]onteazul.sp.gor.br

Estado de São Paulo - Brasil

PARECER

COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO

ASSUNTO: CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA.SP., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2OO8 -
PROCESSO TC-2O13/026/08 - TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
sÃo PAUro.

Esta Comissão de Finanças e Orçamento
após proceder o cuidadoso exame "in-loco" no parecer emitido pelo Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e nas contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista - SP., referente ao exercício financeiro de
2008, Processo TC-z013 /026108, em reunião de seus membros,
analisando suas disposições, e, em atenção ao Parecer emitido pelo
Contador e Assessoria Contábil desta Casa de Leis, decidimos acatar o
Parecer emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e,

REJEITAR as Contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - SP.,

referente ao exercício financeiro de 2008, onde apresentamos o seguinte
Projeto de Decreto Legislativo:

PROIETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nq. 195/2011

APROVA O PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO E REJEITA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2008.
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A COMISSAO
TRIBUIÇÕES,
LEGISLATIVO:

DE FINANÇAS
APRESENTA O

E ORÇAMENTO NO

SEGUINTE PROJETO
USO

DE
DE SUAS
DECRETO



CAMÀRÁ MUNICIPAL DE MONTE AZT]I- PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joào N.{anoel, no. 90 - C}'.P. 14730-000 - fone/fax: 0)L\-17- 3361-1

CNPJ n". 54.163.167 / 0()íJ1 -00 = Sitc: wvrú'.câmaramooteazul.sp.gov.br
Email : secretana@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

ARTIGO 2e - Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Monte Azul Paulista, 18 de Maio de 2011.

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

+-^)

;ANTONIO ERGIO LEAI
PRESIDENTE

DR I MACHADO
LA R

A

MAR t I S SANTOS
M

ARTIGO le - Fica APROVADO o Parecer
Prévio emitido pela Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, exarado no processo número TC-?OL3/O26f O8, e,
via de conseqüência, ficam REJEITADAS as contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referentes ao
exercício Íinanceiro de 2008.
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CAMARA MUNICIPAL DE N,IONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel. n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX- 17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp. gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo

PARECER CONTÁBIL

SOBRE: Processo TC-002013/026/08 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

referente à prestação de contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, referente

ao exercício financeiro de 2008

Após proceder ao exame " in-loco" no Processo f C-0020131026/08 - Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, referente à prestação de contas da Prefeitura Municipal

de lvlonte Azul Paulista, referente ao exercício financeiro de 2008, e de acordo com o

solicitado pelo Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis,

analisando suas disposições verificamos que os itens abaixo constantes do Relatório

emitido pelo referido Tribunal de contas, fls. 5'l e 52, informamos os seguintes itens
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Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254
Site: wwrlçamaramonteazul.sp. gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Es t a d o de São Paulo

Planejamento e execução física; 2 - Despesas com saúde; 3 - Despesas com

Precatórios Judiciais; 4 - Outras Despesas (falta de transparência); 5 - Ausências de

atestado de recebimento de materiais; 6 - Despesas sob regime de adiantamento; 7 -

Evolução da Dívida (aumento da dívida consolidada líquida) - I - Contratos analisados

in loco; 9 - Ordem cronológica de pagamentos; 10 - Tesouraria;11 - Transparência da

Gestão Pública; 12 Despesa com Publicidade e Propaganda Oficial; 13

Acompanhamento da Gestão Fiscal; 14 - Atendimento as lnstruções do Tribunal de

Contas.

Após essas verificações constatamos que realmente houve irregularidades e mediante

defesa apresentada pela Prefeitura Municipal, foram aceitas as justificativas pelo Tribunal,

restando 02 (dois) itens que deram origem a reprovação das contas do exercício de 2008,

sendo o primeiro atribuído ao não pagamento mínimo de 10% (dez) dos precatórios

durante o exercício financeiro, em desacordo com as regras contidas no Artigo 100,

Parágrafo primeiro, da Constituição Federal, motivo suficiente para reprovação das contas,

2003, na qual, prefeito insistiu no procedimento de não pagar os precatórios judiciais

r'{

segundo o Tribunal de Contas, a exemplo das contas do exercício de 2006, 2005,2004 e
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CÂMARÀ MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel. no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX- 17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul,sD. gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo

A afirmação de que certo precatório não pode ser pago porque a administração quer

discutir seu valor, não se sustenta. Com relação ao segundo item, despesa com

publicidade e propaganda oficiais, a prefeitura excedeu a partir de julho/o8 os gastos

acima da média dos últimos 03 (três) exercícios Íinanceiros anteriores

Diante do exposto, concluímos e concordamos com o Parecer Final emitido pelo Egrégio

Tribunal de Contas, constante de fl. 216 a 219 do referido processo TC-002013/026/08,

onde submetemos à apreciação da Comissão de Finanças e Orçamento e demais

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 23 de maio de 2011

,/./,
.. /... t.......... -. :.....,........ !,....... 1.. : 2.r....r..........

RODRIGO MINTO FUMEIRO

Assessor Contábil
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EDUARDO MEDICI DE SOUZA

Contador

(
\

membros desta Casa de Leis.
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oFÍcto Ne.04412011.

Monte Azul Paulista, 26 de Abril de 20L1

Com o presente levo ao conhecimento de Vossa
Senhoria, que se encontra em tramitação nesta Câmara Municipal, o Processo TC-
2013/026/08 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que REJEITA as

contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - SP., referente ao exercício
financeiro de 2008. ano em que V. Sra. era o Prefeito Municipal, onde gostaríamos de
comunica-lo que se caso V. Sra. deseja manifestar ou apresentar alguma iustificativa
sobre referidas contas reieitadas, que se manifeste o mais breve possível, pois assim que
a Comissão de Finanças e orçamento apresentar seu parecer, prosseguira os tramites
legais, ou se.ia, será colocado em votação e tomada das providências cabíveis.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Senhoria, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

ANTONI DO GURION
Presiden da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
ItMO. SENHOR
IACKSON PLAZA.
RUATHOMAZ MAROCELLI, Ng. 130 - JARDIM ITAMARATY
MONTE AZUL PAULISTA - SP.

CÂMÂRÁ MUNICIPÀL DE MONTE AZUL PÂULISTÂ

l
i

ILMO. SENHOR:
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MUNI IPAI DE MONTE P LI TA
" Palácio 8 de Março "

Rua CeI. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730'000 - foaef fax 0)LY-17- 3or
CNPJ n". s4.163.167 /0001-00 Site: rvww.camaramonteazul.s

Email : secretaria@camaramontetzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil
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oFÍcro Nq. 053/2011.
Monte Azul Paulista, 08 de funho de ZOLL.

Promotone oe Justl@ de

Senhor Promotor:

Interno desta Casa de Leis, informamos Vossa Excelência, que em Sessão Ordinária
realizada por esta Edilidade em data d.e O6/06/2olL, foram REJEITADAS as contas da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - SP., referente ao exercício financeiro de
2008, acompanhando assim a decisão (Parecer) do Egrégio Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, conforme Processo TC-2013-026-08, onde segue em anexo, cópias dos
principais relatórios e pareceres.

Outrossim, informamos V. Exa. que o Processo TC-
2013-026-08 e seus anexos do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de que
trata as contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista-SP., referente ao exercício
financeiro de 2008, se encontra nos arquivos desta Casa de Leis à disposição de vossa
Excelência para quaisquer esclarecimentos.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Monte ezut Paulista - SP-,. 
,

PROTOCOLO 
-'"';^

Em cumpri meRãciFq$@ §t *#'ÍJ

ANTO
Preside

NI ALDO GURJON
nte da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP,

AO
EXMO. SENHOR
Doutor @
DD, PROMOTOR DE JUSTIÇA
NESTA.

MO

(
§



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÂO PAULO
SECRETARIA.DIRETORIA GERAL. SDG-1 - TAQUIGRAFIA

5a sêssão ordinária da Segunda Câmare, realizada no
Âuditório "Prof. .rosé Luiz dê Anhaia Mello". *\

\
ô''J

Fls. no 7 í
TC-0020r3/026/08

DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA

DATA DA SESSÃO - 09-03-2010

Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Edgard
Camargo Rodrigues, Presidente, e Renato Maftins Costa, a E.

Câmara, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos,
decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das contas prestadas
pelo Prefeito Municipal de Monte Azul Paulista, exercício de 2008,
exceção feita aos atos porventura pendentes de apreciação por este
Tribunal, com recomendação ao Chefe do Executivo, à margem do
parecer e mediante a expedição de ofício, bem como determinação à
Auditoria responsável.

Determinou, por fim, o arquivamento do expediente TC-
0777/008/09, devendo o Cartório, antes, providenciar oficiamento ao
seu signatário, transmitindo-lhe cópia do decidido pela E. Câmara,

MUNICIPIO: MONTE AZUL PAULISTA
EXERCÍCrO: 2008

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1;
2 - Ao Cartório do Relator para:

a) redação e publicação do parecer;
b) vista e extração de cópias no prazo recursal;
c) juntar ou certificar;
d) oficiar à origem, nos termos do voto do Relator;
e) cumprir o determinado no voto do Relator, quanto ao

expediente ÍC- 07 7 7 / 008/ 09 ;
3 - Ao DSF-I para:

a) cumprir o determinado no voto do Relator;
b) os devidos fins, encaminhando o processo à Câmara

Municipal.

SDG-I, em 10 de março de 2010

RGIO CIQU ROSSI

SOG-1/LÂNG/rpa

rio-D era I
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PA

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Segunda
Sessão: e/3 2 010

Câma ra

133 TC-002013/026/C8 - CONTAS ANUATS
Prêfêitura Mtrnicipal: Monte Azul Paulista.
Exercicio: 2008.
Prefeito: Jackson P1aza.
Àcoq)anha (n) : TC-002013/126/08 e
000111/a08/09.
Àuditada po!: UR-8 - DSF-I .

Àudi.toria atual: úR-8 - DSF-I.

Expediente (s )

ApIicação no Ensino:
Aplicação na Valorização do Magistério:
Utilização dos Recursos do FUNDEB:
Aplj-caÇão na Saúde:
Despesas com Pessoal e Reflexos:
Supêrávit. orçamentário:

28,472
60,672
98 , 442
t5 ,232
44 ,832

3,63E

TC-

em

Rel-atório

Em exame, as contas prestadas pelo Prefeito do
Município dê Monte Àzul Paulista, senhor Jackson Plaza,
rel-atlvas ao exercicio de 2008, que foram auditadas pela
equipe fiscalizadora da Unidade Regionaf de Sào José do Rio
Preto.

As ocorrências anotadas no relatório de auditoria de
fls. 24/54 são, em suma, as seguintes:

Planêj âaênto e Exêcução Fisica
- autorizaÇão para abertura de créditos supl-ementares
2AZ da despesa previ sta;

Despesas
restos

coa Saúde
a pagar da saúde sem disponibilidade financei-ra;

Despêsas coa Precatórios Judiciais e Requisitórios da Baixa
Monta
- não cumprimenio da posição Surisprudenciaf deste Tribunal
quanto ao pagamento das parcelas devidas para o exercício;

Outras Despesas
- reallzaÇãc Ce dlversas despesas com refêiçõês e
hospedagens sem a devida justificativa da necessidade ou
interesse púbJ- j.co e com falta de transparência; falta de
atestado de recebimento dos materiais nos documentos

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAU
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Despêsas sob o Regime de Àdj"aataoento
- concessão de adiantamentôs em
responsáve1, contrarl-ando o disposto
Federal n" 4 .320 / 64;

nome de
no artigo

me smo
da Lei

um
69

8vo1ução da Dívidâ
- aumento da Divida Consolidada Liquida;

Contratos examinados rrin loco"
- existência de contratos firmados em valor superior
pJ-anilha orÇameniária básica, em desacordo com
estabel-ece o artiqo 48 da Lei 8.666/93;

exerclcao;

ao da
o que

Ordem. CroDo1ógica dê Paga:neatos
- inobservância da cronologia das exigibilidades;

Têsouraria
- manutenção de disponibilidade financeira em bancos não
oficiais;

Traasparência da Gestão PúbJ.ica
- fafta de divulgação, na página eletrônica do Município,
de instrumentos de transparência da gestão fisca] e da
realização de audiêncj-a púb1ica da saúde no 3o Trj-mestre;
ausência de envio dos orçamentos do exercício ao Minj-stério
da Eazenda;

Despêsas com Pub1icidade e Propaganda Oficial
real.ização de gastos com publlcidade e propaganda of.icial

em desacordo com as disposições legais;

Acoapanhanento da Ges táo Fj.scal
- emissão de aler.tas durante o

(TS-2OL3 / 126 / Og',,

Àtêndi8ento às Instruçõês ê RêcoEendaçôes deEte Tribunal
- descumprimento de recomendaÇôes exaradas à margem do
parecer das contas de 200'7 e descumprimento das instruÇões
deste Tribunal,.

Notificado, ô responsáve.I encaminhou as alegaçôes de
defesa acostadas às fl-s.64/86 e a documentaÇão que formou
expediente anexo, procurando demonstrar a legalidade, ponto
por ponto, dos atos praticados.

2
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TRTBUNAL DE coNTAS Do ESTADo on sÃo pAULo
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Informa que o limite estabe.Iecido na lei orçamentária
para créditos orÇamentários "foi projetado de forma a
atender à expansão dos projetos e atividades previstos
através dos diversos programas tendo por base a Lei de
Dj-retrizes Orçamentárias à qual deve integrar-se a LoA. "

Res sa lta
de dezembro de
pagar da saúde.

que a disponibifidade no caixa geral- em 31
2008 era suficiente para cobrir os restos a

Contesta o vafor dos precatórios apontado
auditoria e alega que, segundo seus cá1culos, náo
insuficiência de pagamentos sendo que o va.lor minimo
quitação foi excedido em R§4.553,92.

pela
houve

pa ra

A respeito das despesas, esclarece que: aquelas
mencionadas como sem justificativa, foram necessárias e
realizadas na defesa dos interesses munj-cipaisi os gastos
cujos documentos fiscais não apresentam atêstado de
recebimento dos materiais são de pequena monta e as
aquisiçôes, destinadas à educaÇão, foram entregues
diretamentê nas unidades escofãres; nào ocorreram
adiantamentos sucessivos contrários à 1ei, mas sua
Ilberação em parcelas, em face das peculiaridades de sua
realização e das necessidades do momento,

Quanto aos contratos, informa que como
de custos é elaborada antes da abertura
licitatórlo, não raro seu vafor pode ser
efetivo de execução do objeto.

Salienta a
Gestãô Públ-ica",

adoção de medidas
"Acompanhamento da

a e st lmat iva
do processo
inferior ao

("Transparência da
Gêstão Eiscal," e

Aduz que não há afronta às disposições legais em

relaÇão às di sponibi l idades fj-nanceiras tendo em vista que
os bancos nãô oficiais são utilizados apenas para
arrecadação de tributos.

Noticj-a que as despesas com publicidade e propaganda
foram efetuadas para publicação de atos oficiais e
confecção de impressos, todos de intêresse púb1ico e sem
qualquer conteúdo propagandistico ou promocional vedado
pela Lei E.Ieitoral.

3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUL
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

"Atendimento às InstruÇões") visando à adequação do anotado
pela fiscalizaçãc.

Assessor j-a Técnica especifica ressa.Lta a boa ordem
das contas em relação aos aspectos econômi co- finance i ros .

Todavia, concfui pela emissão de parecer desfavorável à sua
aprovação, tendo em vista a fa.Ita de pagamento dos
precatórios judiciais.

Quanto ao enfoque jurÍdj-co, Chefia de
impropriedade relativa aos precâtórios,
conclusào de sua assessoria.

ATJ sal-ienta a
endossando a

SDG, por seu turno, destaca, a]ém da questão
precatorios, gue o Munj-cipio também não atendeu
disposições da Lei El-eitoral, no tocante aos gastos
publicidade e propaganda, concluindo pela proposta
emissão de parecer desfavoráveJ. à aprovação das contas
Prefeitura Municipal de Monte AzuI Paulista, re.l-atj-vas
exercic.io de 2008, com recomendaçÕes.

dos
às

com
de
da
ao

Subsidiaram o exame dos autos o acessório TC

2013/L26/0e (acompanhamento da gestão fiscal-) e o
expediente 'lC-0111 / 008 / 0 9, que trata de oficio encaminhado
a esta Casa pelo Juiz de Direito da 2" Vara da Comarca de
Bebedouro, soli-citando informaçÕes sobre eventua]- quebra na
ordem cronológica de precatórios.

Contas anteriores:
200s
2006
2001

rc-la2895/026/05
rc-003341 /026/06
rc-002484/026/01

Desf avoráve.I;
Desfavoráve1,
Des favoráve1 ,

recomendação; e
recomendação .

com
com

E ô relatório.

a lns
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TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo or, sÃo plur,
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

VÕto
"tc-0020t3 /0?6 / 08

Não vejo como dissentir das manifestações
desfavoráveis dos órgãos técnicos da Casa.

Na instruÇão processual, foram apontadas diversas
falhas, dentre as qua.is destacam-se, como de maior
gravidade, a falta de pagamento dos precatórios e as
despesas com publicldade e propaganda efeitorai-.

De acordo côm as i-nformaçÕes constantes do reLatório
de audj,toria (fls.32/33\, não foi cumprida a jurisprudência
firmada nesta Corte na questão dos precatórios
(reqursítórios cie baixa monta incidentes no exercicio mais
10ts dos precatórios constituídos em exercicios anteriores) .

Segundo entendimento firmado por esta Corte, tal-
incorreção não admite toferância e é remanescente de
exercicios anterioresl.

Somam-se a esta grave irregufaridade, consoante
manifestação de SDG (fls.95/9'7), os gastos efetuados com
publicidade e propaganda, para os quais não houve
comprovação dos a.legados interesse púb1ico e ausência de
conteúdo promocionaJ-.

As demais incorreçÕes apontadas pela equipe de
fiscalização podem ser refevadas com recomendação, diante
das caracteristrcas formais que as revestem, bem como dos
es c.larecimentos oferecidos pelo interessado e das
manifestaÇões dos órgãos técnicos da Casa.

Nessas condições, sou pela emissão de parecer
desfavorável à aprovação das contas prestadas pelo Prefeito
do Municipio de Monte Àzul, Pau1ista, relativas ao exercicio
de 2008.

À margem cio parecer, determino a expedição de oficio
ao Chefe do Executivo com recomendação para que adote
providências a fim de evitar que as fal-has apontadas na
instrução processual voltem a ocorrer.

Caberá à auditoria responsáveI verificar,
oportunamente, a adoÇão das medidas corretlvas noticiadas
em relaÇão aos apontamentos constantes dos j-tens

ti"vg

I Foi rootivo
2AO1 .

de r:ejej-ção das contas nos exercícios de 2005, 2006 e

5
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TRIBUNAL DE coNTAS no tstloo or sÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

"Transparência da Gêstão Púb1ica", "Àcompanhamento da
Gestão Fiscal" e "Atendimento às fnstruÇÕes".

Não obstante, o Município de Monte Azul Paulista
aplicou na manut.enÇão e desenvolvimento do ensino o
equivalente a 28,41% da receita oriunda de impostos e
transferências, atendendo, assim, ao dj-sposto io aÍtigo 212
da ConstituiÇão Eederal-.

Da receita proveniente do EUNDEB, 60,6'lZ foram
ap.Iicados na valorização do magistério, sendo utilizado no
período 98,442 dos recursos repassados, sendo que a parcela
diferida foi empenhada e totalmente paga no primeiro
tr-imestre do exercício.

Atendeu também ao contido no artj-go 77, inciso III, do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, pois
aplicou nas aÇões e serviços de saúde o cor.respondente a
L5,232 da arrecadação de impostos.

As despesas com pessoal e refl-exos não u]trapassaram o
limite máximo fixado pelo artigo 20, inclso II1, letra "b",
da Lei de Re sponsabi l idade Eiscal, pois corresponderam a
44,8316 da receita corrente J-íquida.

Os repasses de duodécimos efetivaram-se de
conformidade com o que fora estabelecido na Lei
Orçamentária.

O recol-himento dos encargos sociaj-s está regul,ar.

A execuÇào orÇamentária foi superavitária em 3,63? e o
saldo patrimonial foi positivo.

Por fim, deverá o Cartórlo, antes de arquivar o
expediente TC-AI1-l /008/09, providenciar oficiamento ao seu
ilustre signatário, transmitindo-lhe cópia do deci-dido por
esta Cofenda Câmara.

Esta decisão não
de apreciação por este

É como voto.

alcança os atos porventura pendentes
Tribunal.

6



n **iirn
t'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAúLO
SECRETARIÂ-DIRETORIA GERAL ,."8,

[9

Fls. no 40 5
TC-002013/026/08

RELATOR - CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Não houve discussão. O relatório e voto juntados correspondem ao
inteiro teor das notas taquigráficas referentes à sessão da Segunda Câmara
do dia 09 de março de 2010.

SDG-1, em 10 de março de 2010

Lia Apa da Nuzzi Garc la
Agente da Fiscalização Financeira - AdminiÍração

Respondendo pela Chefia

l,
\

iNDEREÇO: Av. Rangei Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01017-906 P}ax 3292-3266
IN?ERNET: wi.rw. tce. sp. gov. br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

PARECER

TC-002013,/C26/Cg - Contas anuais.
Prefeitura Municipal: Monte Azul, Paulista.
Prefêito: Jackson P1a za .

ÀssuÍrto: PrestaÇâo de contas da administração financeira,
orÇamentária e patrimonial de Municipio.
Sob aprêciação: Contas relativas ao exercicio de 2008.
Àcoapaaham: 1'c-0A20L3 / L26 / AB e Expediente TC-000111/008/A9.

Vistos, reiatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator,

Edgard Camargo F.odrigues, Presidente, e Renato Martins
Costa, a e. 2" Câmara, em sessão de 09 de marÇo de 2010,
nos termos do voto do Relator, juntado aos autos, decidiu
emitir parecer desfavoráveI à aprovação das contas
prestadas pelo Prefeito Municipal- de Monte Azul- Paulista,
exercício de 2408, exceÇão feita aos atos porventura
pendêntes de apreciação por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitj-vos os seguintes
resultados ccntábeis: aplicação no ensj-no: 28, 47? ,
aplicação na valorização do magistério: 60,61*, utilização
dos recursos do EUNDEB: 98,445, aplj-cação na saúde: L5,232,
despesas com pessoal e reflexos : 44,83% e superávit
orçamentário: 3, 63?.

São Paulo, 29 de março de 2010.

-.EDGARD
RODRIGUES Pres i

ROBSON IdÀRINHO - Relator

CGCRRM/ETK

te

PU
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CGCRRM

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - CentÍo - SP - CEP 010l?-906 - P AB){ 3292-3266
INTERNET: www.tce.sÍr.sov.br
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excelerrÍssrMo sENHoR coNsELHErRo RELAToR RoBsoN
MARTNHo Do E. TRTBUNAL DE coNTAS Do EsrADo oe sÃo
PAULO

i.',
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Ref.: Processo TC n. 2013/026/0A
Formulando Pedido de Reexame

JACKSON PLAZA, Ex-Prefeito do

l'4unicípio de Monte Azul Paulísta, que exerceu a Chefia do Executivo

no exercício de 2008, abaixo-assinado, vem respeitosamente à

presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 70 e 71

da Lei Complementar n. 7O9, de 14 de janeiro de 1993, c.c. os

artigos 155 a 161 do Regimento Interno desse Colendo Tribunal de

Contas, formular o presente

PEDIDO DE REEXAME,

conforme as razões seguintes, requerendo seu recebimento e

processamento na forma regimental, para a devida apreciação pelo C.

Tribunal Pleno.

.i i'
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I - A TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO

Conforme comprovam os autos, o

parecer desse E. Tribunal sobre as contas do Município foi publicado

no DOE - Poder Legislativo, página 23, no dia 10 de abril último

(sábado).

Considerando que o Pedido de Reexame

deve ser formulado em 30 (trinta) dias contados da publicação do

parecer na ímprensa oficial, o termo inicial do prazo e 12 de abril

(segunda-feira), dia útil su bseqüente.

Iniciada a contagem dos 30 días em 12

de abril, o termo final para a apresentação do pedido é a data de hoje

( 11 de maio), ficando assim evidenciada sua tempestividade.

II - A BOA ORDEM DAS CONTAS

No que tange aos aspectos básicos, que

constituem o núcleo do relatório, os apontamentos dos Senhores

Auditores foram quase na sua totalidade favoráveis, atestando a boa

ordem e regularidade dos procedimentos, atos e atividades, a saber:

- aplicação na saúde: 28,47o/o;

- aplicação na valorização do magistério:

6O ,67 o/o;

- aplicação em ações e serviços da

saúde: 15,23o/o;

2
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- despesas com pessoal

44 ,830/o;

e Soxeftr

- superávit orçamentário: 3,630/o.

- regularidade no recolhimento dos

encargos sociais (INSS, FGTS e PASEP);

III-OPARECERPREVIO
DESFAVORÁVEL

No entanto, sob o fundamento de que

não foi cumprida a jurisprudência firmada na questão dos precatórios,

bem como que não teria havido comprovação do alegado interesse

público e ausência de conteúdo promocional nos gastos com

publícidade e propaganda, a E. Segunda Câmara desse Colendo

Tribuna I emitiu er desfav rável à a provação das contas.

IV - OS FUNDAMENTOS DE FATO E

DE DIREITO DO PEDIDO

Permissa venia, não pode prevalecer o

parecer prévio desfavorável, fazendo-se necessária a emissão de um

novo pronunciamento dessa Colenda Corte, agora favorável à

aprovação das contas, conforme as razões que seguem.

3
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A) A Questão dos Precatórios

Ao contrário do que decidiu a Colenda

Segunda Câmara desse E. Tribunal, não houve insuficiência de

pagamento dos precatórios, uma vez que o valor mínimo exigido foi

excedido em R$ 4.553,92, restando atendido o posicionamento

jurisprudencial do TCE.

Com efeito, o crédito da FEPASA não

poderia ser considerado e tampouco relaclonado como não liquidado, í/. ) {

uma vez que foi íncluído no orçamento do ano de 1986 e não

reclamado até a presente data, estando atinqido de forma

trre rescri o rrido ma n

data de sua exigibilidade.

Sobre esse ponto relevante da defesa a

Douta Segunda Câmara não se pronunciou, limitando-se a alegar,

sem qualquer fundamentação, que não teria sido cumprida a

jurisprudência firmada nessa Corte na questão dos precatórios

(requisitóríos de baixa monta Incidentes no exercício mais 10olo dos

precatórios constituídos em exercícios anteriores).

Restou comprovado nas razões de

defesa, que ao valor pago em 2008, no montante de R$ 172.292,99,

deve ser acrescida à importância de R$ 158.256,88, representando

descontos efetivamente concedidos pelos credores, nesse exercício,

eis que representam abatimento no saldo devedor apurado em 31 de

dezembro de 2008.

4
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Por conseguinte, do valor apurado pela

D. Fiscalização como "insuficiência no pagamento de débitos judiciais,

da ordem de R$ 170.465.54", devem ser diminuídos os valores de R$

i_16.762,58 (prescrito), e R$ 158.256,88 decorrentes dos descontos

quitados em 2008.

B) Desjesas com Publicidade e

Propaqanda Oficial

Em sua defesa de fls., o Ex-Prefeito

comprovou que as despesas apontadas no relatório não se

caracterizam como publicidade dos órqãos públicos municipais a que
I . t.-

se refere o inCI s do rtioo 73 da I ei 9.504197.o I I

Sustentou que as despesas tínham por

origem as publicações na Imprensa Oficial do Estado, abrangendo

publicação de editais de Concorrências, Tomada de Preços e Leilões,

extratos de contratos, atos de homologação e adjudicação,

inexigibilidades e dispensas de processo licitatório, entre outros.

5

De se concluir, que não houve

insuficiência de pagamento, de acordo com os critérios adotados por

esse C. Tribunal. Ao contrário o valor mínimo para a quitação foi

excedido em R$ 4.553.92.

Quanto às despesas realizadas junto à

Gráfica a Comarca Ltda., as mesmas abrangem serviços de

publicação de atos oficiais e confecção de impressos.
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Por ÍÍm, as despesas contraÍdas junto à

Empresa Folha da Manhã S/A têm por origem publicações de editais

de concursos, resumo de editais de lícitações, editais de convocação e

publicações de demonstrativos exigidos pela própria Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Em reiteração, são juntados ao

presente pedido cópias da razão de credor, notas de empenho e

respectívos documentos fiscais, comprobatórios de que os servlços

contratados caracterizam-se como publicações oficiais, todas de

interesse público, sem oualouer conteúdo oropaqandístico ou

Dromocional vedado oela Lei Eleitoral.

Com efeito, estabelecem o artigo 73, e

seus incisos VI e VII, da Lei 9.504/97:

"Art. 73. São proibidas aos agentes

públicos, servidores ou não, as

seguintes condutas tendentes a

afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos

eleitorais:

(.

6
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De se ter presente que a proibição de

gastos com publicidade em ano eleitoral refere-se aoenas aos três

meses que antecedem o Dleito.
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o oleito:

VII - realizar, em ano de eleição,

antes do prazo fixado no inciso
anterior, despesas com publicidade

dos órgãos públicos federais,

estaduais ou municipais, ou das

respectivas entidades da

administração indireta, que

excedam a média dos gastos nos

três últimos anos que antecedem o
pleito ou do último ano

imediatamente anterior à eleição."
(destaques da transcrição).

No presente caso, as despesas com a

Gráfica A Comarca Ltda., no período de vedação, referem-se a

publicação de atos oflciais, totalizando a importância de R$ 7.500,00,

conforme o comprovam os documentos 1/3, anexos.

Os documentos 4/22, anexos,

comprovam as despesas realizadas no período compreendido entre o

mês de junho e dezembro de 2008, com a Imprensa Oficial do

Estado, tendo por origem as publicações de extratos de contratos,

atos de homologação e adjudicação, resumo de editais, etc.

(.
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Do mesmo modo, os pagamentos

efetuados à empresa Folha da Manhã S/A, também se referem a

publicações de avisos de editaís, na forma da Lei 8.666/93,

comprovando nesse sentido os documentos 23/28, anexos.

Restando comprovado que todas as

publicações questionadas, realizadas nos três meses que

antecederam o pleito eleitoral, tiveram for finalidade o atendimento

do interesse público, sem cnnteírdo nral m íra ône os gastos

decorrentes não podem ensejar motívo para a emissão de parecer

desfavorável às contas de 2008.

v - ô DFnTrtô rlF ÂI TED^aÀat TftT^l

DO PARECER

Face às razões expostas e comprovadas,

conclui-se, em suma:

as contas foram encontradas bem

organizadas e em ordem;

- as despesas com as publicações, como

comprovam os documentos juntados, não tiveram qualquer conteúdo

promocional, tendo sido realizadas em cumprimento à Lei das

Licitações e no atendimento do interesse público;

- excluindo o débito prescrito da FEPASA

e os acordos formalizados no exercíclo examinado, conclui-se que os

precatórios liquidados em 2008 excederam o mínimo exigido.

8
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Pede-se, pois, que esse Colendo

Tribunal, melhor anaiisando a questão, dê provímento ao Pedido de

Reexame ora formulado, modificando na íntegra o parecer prévio,

com emissão de novo parecer no sentido da aprovação das contas.

Nestes termos,

P. E. deferimento.

De Monte Azul Paulista para São Paulo,

11 de maio de 2010, através da Unidade Regi

Preto.

JACKSO

Ex-Prefeito de Monte ul Paulista

na e São losé do Rio

9
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TC - 002013/026/08

ú

Processo:

Orgâo:

Em exame: Pedido de Reexame
exercício de 2008

Contas do

Excelentíssimo Senhor Relator

A Colenda Segunda Câmara emitiu v. Parecer

desfavorável à aprovaçâo das contas da Prefeitura Municipal de

Monte Azul Paulista, exercício de 2008 (fls. 98/106). A rejeição

decorreu da falta de pagamento dos precatórios (em desacordo com a

jurisprudência firmada nesta Corte), bem como dos gastos efetuados

com publicidade e propaganda, contrariando as disposições da Lei

Eleitoral (artigo 73, incisos VI, b, e VII, da Lei n.o 9.504197).

Inconformado, o ex-Prefeito, Sr. Jackson Plaza,

encartou o Pedido de Reexame de fls. 107/115, acompanhado de

documentos de fls. 1 1612ll.

Ressalt,r inicialmente o Recorrente, haver

cumprido os preceitos legais exigíveis do administrador público,

principalmente nos setores do Ensino, Saúde, Pessoal, Encargos

Sociais e superávit orçamentário (3,63%).

Prefeitura
Paulista

Nlunicipal Monte Azul

nhDDrr/i^. ^- Dânô-r pê.rân, 1r{-aênrÍô-SP-CFP:01017-906 PABX 3292.3266 - [NTERNET: www.tce.so.eov.br
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sustenta novarnente o Responsável que o

precatório da FEPASA (R$ 16.762,58), deveria ser excluído do saldo

de débitos de exercícios anteriores, eis que não reclamado há mais de

20 (vinte) anos. Argumenta também que do montante liquidado (R$

172.292,99) deveria ser acrescido o valor (R$ 158.256,88) referente

aos descontos concedidos aos credores; considera, desta forma, mais

do suficiente o pagamento dos precatórios no período.

Alega ainda o Recorrente que as despesas com

publicidade e propaganda realizadas nos três meses que antecederam

o pleito atenderam ao interesse público, e não tinham conteúdo de

propaganda ou de promoção pessoal vedado pela Lei Eleitoral.

Meu predecessor especializado em aspectos

econômicos e financeiros, após apreciar o acrescido, concluiu às t'ls.

215, pelo não provimento no recurso. Destacou que os argumentos

trazidos não sâo capazes de alterar ou justificar o pagamento dos

precatórios abaixo do devido no período e da posição jurisprudencial

desta Corte.

E o sucinto relatório.

Preliminarmente, entendo que o petitório

configura pedido de reexame, pois, por meio dele, o Prefeito pretende

afastar o fundamento do v. Parecer que lhe é desfavorável (art. 70,

caput da L.C. no 709193). l)emais, o apelo há de ser recebido, porque

«
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legítima a parte e tempestiva a sua interposição (purecer publicado no

Diário Oficial do Estado em l0/0lil() "scibado" - fls. 106 e o recurso

protocolizado em I l i05i 10 - fls. 107).

No mérito.

De minha parte, entendo que os ârgumentos do

Recorrente além de não descaracterizar as irregularidades apontadas

nos autos não apresentam elementos novos capazes de demonstrar o

atendimento à posição jurisprudencial desta Corte em reiação ao

pagamento dos precatórios.

Deixou o Recorrente de apresentar documento

comprobatório da suspensão judicial de dívida de precatório, e mesmo

que excluído o crédito da FEPASA (R$ 16.762,58) do saldo anterior

de precatórios, como soiic,ta o Recorrente (fls. I10/l l I), verifica-se

que o total de débitos judiciais seria de RS 2.698.125,e0r 1ns.3:1, e

que caberia ao Executivo o pagamento de no mínimo 100á desse valor

(R$ 269.812,59), acrescido dos requisitórios de baixa monta (R$

71.269,68), no valor total de R$ 341.082,27, importância essa

independente dos desconlos concedidos pelos credores. O valor

efetivamente liquidado foi de R$ 172.292,99, bem abaixo, portanto,

da posiçâo jurisprudencial desta Casa e dos mandamentos

constitucionais (arrigo 100, parágrafo único, da C.F. e artigo 78 do

ADCT).

' RS 2.7t4.888.48 - RS 16.762.58 = o§ 2.698.r25.90

l
I
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Também não logrou o Recorrente, nesta

oportunidade, demonstrar o efetivo interesse público e as matérias

publicadas nos meios de comunicação da totalidade das despesas

processadas a partir dejulho/O8, inclusive dos gastos com publicidade

e propaganda em 2008 acima da média despendida nos três últimos

exercícios financeiros (na importância de R$ 23.621,,24 - fls. 48).

Por todo o exposto, diante da permanência das

irregularidades que contaminaram a totalidade das contas, proponho o

não provimento do pedido, para o fim de que ser mantido o v.

Parecer desfavorável às contas da Prefeitura de Monte Azul

Paulista, bem como as determinaçõ_ej complementares formuladas

(fls. 103/104). - 
".

A elev Vossa Excelência,c ação desider

com prévio trânsito pela d. S

A 9de agosto de 10.

Francisco berto Silva Junior
As or - Chefe

w't cs/

i 
' 
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,tc 2.o13/026/01

§ea.hor Cooselheiro

Mediante decisâo publicada
emitiu-se parecer desfavorávef
dêsacertos:

{lnsufrciente pagamento
{Aumento da despesa de

período de vedação da

pleito.

de precatórios j udiciais.
propaganda e publicídade em
Lei El-ei,tora1.

em 10 de
vista

abril
dos

de 2010,
segu.intes

Inconformado, o Responsáve1 apresenta, em 11 de maio de
20L0, o presente apelo (a partir de fis. 707),

Assessor ias Técnicas manifestam-se contrárias ao

Eis a sintese dc que é necessário. Opino.

O recurso é adequado, tempestivo, sendo interposto por
parte ]egítima; não contém os vicios de que trata o art.
133 do Regimento Internoi proponho seja conhecido.

No mérito, cl1z a Crigem que o precatório EEPASA remonta
a 1986 e, ainda assim, não foi reclamado peJ-o credor;
também sustenta que, do valor pago, há de ser acrescj.do um
desconto de R§ 158,2 míL.

Em taf coni'-exto, tenho a dizer que os precatórios
FEPASA vem ensejando grandes dificuldades para vários
Munlciplos paulistas; é antj.ga sua exigibilidade e, em face
da incj-dência dos alentâdos juros compensatórios, tornaram-
se passivos que muicc oneranr as finanças municipais.

De mais a mais, a tr.-nsferência do crédito para o
Governo Federaf e c conseqüente processo de estudo de casos
por parte da Advocacia Geraf da União, esse cenário de

(-
\_

Íc-2013t0
Ft.220

Procêsso

Interês sada Prefeitura Municipal. dê Montê Àzu1 Paulista
sr. Jackson PlazaResponsáve1

Às sunto Pedido de reexarne

2007.

ba7-4ço do exercício de

I
I

t
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

transição bem complicou as tratativas dos Municipios
devedores.

Em que pesê taf situaÇão, esta Corte entende, de forma
pacifica, que enquanto o Poder Judiciário não se manifeste,
de forma concreta, guanto à suspensão ou redução valorativa
do precatorio, continua esse produzindo efeitos no mundo
j uridico.

De mais a mais, difuso e não comprovado o argumento de
que há de haver acréscimo, ao efetivo pagramento ludiciaJ-,
de um suposto desconto obtido pelo Municipio.

Também, vejo que a Origem não carreia
provar que o atual titular da extinta FEPASA,
União, nunca reclamou seus créditos judj-ciais.

Tanbém insubsistente é
o drgunent-a de gue o precatório está sendo
ccntestado Í7a esfera judiciaf. Para este
TrjDunaf de Cantas, só outua decisão do Poder
Judiciário pode suspender a exigência de
paganento:

'Os precatórios foram
canstituldos e fiquidados pefa PodeÍ
Judiciário, Evidentemente, o peÍo
ajv.izasqto de ped,ido de Íevisão do vaTor

issa, teria que haver deterninaÇão exp,ressa
da orden. Só qu.ee requisita pode
desco,ÉXitr,-iÍ a requisição. No caso, porém,
nenhuna deterninaÇão nesse sentjdo, ainda
que cautefar, fol expedida pe)-o Judiciária;
aa contÍária, a tutefa antecipada foi
negadd. Lago, o paqanenta deveria ter sida
feito" (in: TC 2792/A26/05) .

Àssjn, o nero pedido
não afasta a necessidade do antes expficado
pagamento ninimo; há de haver afquÍia decisão
judiciaT favorávei ao Municipio" (in: "Os
Cu-idados do Prefeito con o Mandato";
vtww . tce . sp , qav. br) .

dôcumêntos a
o Governo da

Ft.221

(r,
l.-

Al-iás é bem isso o diz manuaf especifico desta Casa:

Por tudo isso, resta não sol-vj-do o contexto de a
Fazenda Municipal pagar o valor a ser todo sol-vido no ano
em exame lrequtsitórics de baixa monta) e mais 3,72% do
safdo constituido em anos anteriores, sendo que o
percentual aqui tido mínimo é f0,00%.
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Quanto ao aumento da despesa de publicidade e
propaganda em periodo de vedação da Lei E1êitora1, assevera
a defesa que, na época de restrição, rea.Iizaram-se
fundament al-mente atos de publici.dade oficia].

Eu, de mlnha parte, entendo duvj.doso o fato de, em
razão somente cia corriqueira publicidade oficial, o gasto
em comento aumentar, em 2008, nada menos que L26,A1Z;
isso, rel-ativamente à média dos 3 (três) úl-timos
exercicios.

De mais e mais, esse aLentado aumento fica ainda mais
dlficil de justificar à vista de que, a partj-r de ju1ho,
não é possivef reaiizar qualquer propaganda de realizações
governamentais.

Ante o exposto, manifesto-me pelo zão prowiaeaüo do
ape1o.

A elevada conslderaÇão de

SDG, eD 11

Vossa Excelência.

dê de 2010

O CIQUERÀ
O-DIRE

s
s

/ fcti

FLq I
TRIEUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA-DIRETORIA GERAL
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA.DIRETORIA GERAL - SDG.1 . TAQUIGRAFIA
34a Sessão ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditírio

"Prof. losé Luiz de Anhaia Mello".
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TC-002073 /026/08

DECISAO DO TRIBUNAT PTENO

DATA DA SESSÃO - 08-1-2-20tO

Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Antonio
Roque Citadini, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard Camargo
Rodrigues, Cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato Martins Costa,
preliminarmente o E. Plenário conheceu do Pedido de Reexame e,

quanto ao mérito, em razão do exposto no voto do Relator, juntado aos
autos, negou-lhe provimento, mantendo-se os termos do Parecer
desfavorável emitido pela Segunda Câmara sobre as contas
apresentadas pelo Prefeito Municipal de Monte Azul Paulista,
referentes ao exercício de 2008.

PRESIDENTE . CONSELHEIRO FULVIO JULIÃO BIAZZI

MUNICIPIO: MONTE AZUL PAUTISTA
EXERCÍCrO:2008

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1;

2 - Ao Cartório do Relator para redação e publicação do acórdão;
3 - Ao DSF-I para dar prosseguimento à decisão anterior.

SDG-L, em 09 de dezemb de 2010

%.

-1v, 
\

RGIO CIQUE ROSSI
Se rio-Dire al

SDG-1/LANG/mer

A
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAU
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Tribunal P.Leno
Sessão: 8/12/2OLO

41 TC_OO2O13 /426/A8 _ PEDÍDO DE REEXAME

Município: Monte Azul Paulistâ.
Prêfêito(s) : Jackson PIaza.
Exercicio: 2008 -

Requerente(s): Jackson Plaza - Ex-Prefeito.
EE ,fulgamênto: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara,
sessão de 09-03-10, publicado no D.o.E. dê 10-04-10.
Àcoupanha (n) : TC- 0 0 2 0 73 / 126 / 08 e Expedientê (s) :

0001'17 / 008 /09 .

Àuditoria atual: UR-8 - DSE-I.

#j

etl

Relator ro

Nos autos, pedído de rêexaBê interpÕsto pela
Prefej-tura Municipal de Monte Azuf Paufista, por meio de
seus representantes legais, contra decisào da e. Segunda
Câmara que, em sessão de 9/3/2AL0, decidiu emiti.r parecer
desfavoráve1 à aprovação das contas re.Iativas ao exercicio
de 20A8, tendÕ em vista a falta de pagamento dos
precatórios e o aumento das despesas con publicidade e
propaganda.

O parecer con'rbatido foi publicado no DOE de 1,0/4/2OlA
e o apelo protocofizado em 11 de maio deste mesmo ano.

Nesta oportunidade, o recorrente procura, em suas
razÕes recursais e documentos (fLs.L]1 /21].\ ,
descaracterizar as impropriedades.

Informa, em sintese, que não houve insuficiência de
pagamento dos precatórios, uma vez que o valor minj-mo
exigido foi excedido êm R$4.553,92, restando atendido o
posicionamento jurisprudencial do TCE.

Argumenta que ao montante de valor pago deve ser
acrescida importância referente aos descontos efetivamente
concedidos pelos credores no exercício, eue, por
conseguinte, também deve ser diminuído do valor apurado
pefa fiscalização como "insuficiência no pagamento dos
débitos j udiciais".

Apresenta documentos referentes às despesas com
publicidade e prÕpaganda procurando demonstrar que as
divulgaçÕes questionadas, nos três meses que antecederam o
pleito eleitoral, tiveram por finalidade o atendimento do
interesse púbJ-icc, sem conteúdo promocional.

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MAR]NHO

SDG manifesaa-se, em preliminar, pelo conhecimento do
presente peCldo de reexame. Quanto ao mérito, opina pelo
seu desprovimento, por consíderar não solvidas as questÕes
que motivaram o desfecho desfavorável da matérj-a em
aná1ise.

É o relatórro.
a l:Ls

f
s

2
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TRIBL;NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAU
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Voto
Tc-a02at3/026/08

Preliminar
Por

con he ço

Merito

ser tempestivo e proposto por parte 1egÍtlma,
do pedido de reexame.

No mérito, não há como reverter a decisão proferida em
primeiro grau, pois permanecem as irregularidades
motivadoras da rejeiÇão das contas, quais sejam a falta de
pagamento dos precatórios e o aumento das despesas com
publicidade e propaganda.

Conforme manifestação de SDG, êm relaçãô aos
precatórios, não foi cumprida a jurisprudência firmada por
esta Corte de Contas em relaÇão a tal passivol
(requisitórios de baixa monta incidentes no exercicio mais
10? dos precatórios constituidos em exercícios anteriores).

Quanto ao aumento das despesas com publicidade e
propaganda, de acordo com o órgão técnico, também não
restou justificado o percentua.l- de acréscimo em relação à
médla dos três úItimos exercicios.

Assim sendo, voto pelo desprovioenlo do presente
pedido de reexame, manLendo os termos do parecer
desfavorávef emitido pela e. Segunda Câmara sobre as contas
apresentadas pelo Prefeito Municipal de Monte Azul
Paulista, referentes ao exercício de 2008.

EÍs meu voto .

Exercícios

Receita Correntê Líquida

2007 2008

23.884.166,69 27.O13.O49,52

Saldo anterior de pÍ€catórios: 2OO7 l'I
Mapas / Ofícios apresentados em 2007

Rêquisitórios de baixâ monta incidentes em 2008 (LF 10.259/01)

10% advindo do saldo ânterior

Valor mínimo que deveria ser pago em 2008

Valor efetivamente pago (pÍecatórioírequisitórios) em 2008

lnsuficiência no pagamento de débitos judiciais, da ordem de:

Saldo de precatórios para o exercício sôguinte

71 .269,68

271 .488,E5

342.758,53

'172.292

'17o.465,54

Quadro constante cie f1s.33 do re.Latório da auditori-a
?

2.714.888,48 Iir*tpa

4.281.426,78 15,

Valores % RCL



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARTA-DTRETORTA GERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA
343 Sêssão ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Âuditório

"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

f'15. no .).'; j
TC-002073/026/2008

RETATOR - CONSETHEIRO ROBSON MARINHO

Não houve discussão. 0 relatório e voto juntados
correspondem ao inteiro teor das notas taquigráficas referentes à

sessão do Tribunal Pleno do dia 08 de dezembro de 2010.

SDG-I, u.n Jr' de dezembro de 2010

t4

%

^,""::1f,.r.Hilhl*f'Jiff,I:lÍ,",,"Respondendo pela Chefia da SDG-1

ENDEREÇo: Av. Rangel Pestana,315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01017-906 PABX3292-3266
INTERNET: www.tce.sp.gov.br
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PÀRECER

TC-002013,/0 26/ Oe - Pedido de reexame.
Município: Monte Azul Paulista.
Pref,eito: Jackson Plaza.
Exercicio: 2008.
Rêguêrentê: Jackson PLaza.
ED ilulga.mento: Reexame do Parecer emitido em 10-4-2010 pela
Segunda Câmara, desfavorável- à aprovaÇão das contas do
exercício.
Àconpanharn: TCs 2013/L26/08 e 711/008/09.

EEenta: Pedido de Reexame. conhecj-do e desprovido. Contas
do Prefeito. Pagamento de prêcatórios em desacordo com as
disposições legais i-ncidentes. Aumento das despesas com
publicidade e propaganda.

Vlstos, relatados e discutidos os autos.
Pe.Iô voto dos Consefheiros Robson Marinho, Re.Iator,

Antonio Roque Citadini, Eduardo Bittencourt CarvaIho,
Edgard Camargo Rodrigues, Cl-áudio Ferraz de Afvarenga e
Renato Mart.ins Costa, o e. Tribunal Pfeno, em sessão de I
de dezembro de 2010, conheceu do Pedido de Reexame e, quanto
ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos
autos, negou-Ihe provimento.

Publique-se.
São Paulo, 15 de fevereiro de 2011.

CTAUD

ROBSON T4ARINHO - Rêlator

CGCRRM

I
âDp
PlJ

P

D

DI
.o.E.
Á

NO

- Presidente
t--



DI-PRODESP SISTEI'{À INTEGFÀDO DE CONTROLE DE PROMCOLO TCESP
09.1.1 PESQUTSÀ GERÀL DE PROTOCOLOS f-i/03/20j-7
rTLc939 10:59:4 0

TIPo PRoT.: _ - TC 
- 

(? ) -- TCÀ 

- 

( ? ) x - DOC - TIPO DOC 
- 

(? )

PÀRTE
1. PÀRTE:CoDIGo: (? ) UNID.: , (S/N )TC'S ELTRÀMrTE:

q

i {'a

NOME :

2. PÀ.RTE:CODIGO: ( ? )UNID.: - 
(S,'N ) OU t{ÀTRICt T,À:

NÔME :

ENI.GERBICIÀDÀ:-(?)

rL

{art
REGIONÀ!: 

- 
RELÀTOR ÀTUÀL:

ÀUTUÀ.DOnITRE:_/_/ _ E _/_/_EXERCICIO
T]PO DOC .
NUI'Í. DOC.
NI,'T.I. EDITÀI

-(?)PRXFIXO
REr'- TC- 0000000002013 / 026 / 08

DÀTÀ DOC.: 
-/ -/ 

-
/ _ Au SEo.: _

TÍPO LICITÀCÀO: - 
( ? )

DOC,NÀO JT]NTÀ.DOS ÀO R!F.TC.: X

CBJETC:
ToTÀI DÉ PROIOCOLOS ETCONIRÀDOS OOOOOOO

TECLE EI.ITER PÀ.RÀ CONTINUÀR, CLEÀR PÀRÀ RETORNÀR OU PF12 PÀRÀ TMMINÀR



f tr,

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO P

CARTÓRIO DO GABINETE DO CONSELHETRO
ROBSON MARINHO

TC-20r 3,/026/0A

CERTIDÀO

CERTIFICO que a r. Decisão publicada no Diário

Oficial do Estado de 1810212011 transitou em julgado en25l02l20ll.

Cartório do Gabinete do Conselheiro Robson Marinho, em 1l de março

de 201t. \(fu<anrlatn , Sandra Silvestre Rodrigues

.{à,t

Sanches, Auxiliar da Fiscalização Financeira II.

!



CÂMARÀ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel.Joào Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fonelfax: 0XX-17-
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camârâmonteazul.sp

Email : secretada@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

3l

DECRETO LEGISLATIVO N9. 195/2011

APROVA O PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO E REJEITA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2OOB.

ANTONIO ARNALDO GURION, Presidente da Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas,

ARTIGO 1e - Fica APROVADO o Parecer
Prévio emitido pela Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, exarado no processo número TC-2O13/026fO$, e,
via de conseqüência, ficam REJEITADAS as contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2008.

ARTIGO 2q - Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Monte Azul Paulista, 07 de funho de 2011.

ANTONI NALDO GURJON
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

YC -.{

§

MO

z

FAZ SABER, eu€ â Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado
de São Paulo, APROVOU e ele PROMULGA o seguinte DECRETO
LEGISLATIVO:

t'"
A
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" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joào À{anoel, no. 90 CEP. 1,+730 000 fone/íax: OXX-17- 33ól
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.câmaramonteazul.sp.gov

Email : secretaria@camaramonteâzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil
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DECRETO TEGISLATIVO NS. L95/?OLL

APROVA O PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE SÃO PAUTO E REJEITA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2008.

ANTONIO ARNATDO GURION, Presidente da Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado
de São Paulo, APROVOU e ele PROMULGA o segu iNtE DECRETO
LEGISLATIVO:

ARTIGO 1s - Fica APROVADO o Parecer
Prévio emitido pela Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, exarado no processo número TC-ZOL3/026f O8, e,
via de conseqüência, ficam REJEITADAS as contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2008.

ARTIGO 2q - Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Monte Azul Paulista, 07 de funho de 2011.

ANTON ARNALDO GURJON
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

YC

§

MO

2
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EDITAL DE CITAÇÁO do requeÍido DoÍival Martrnho JunioÍ, nos autos de da Ação
ÀIonitóÍia (íerto n 965/06), com o pÍazo de 30, (lírnta ) diâs.

o DR FÁalO FERNANDES LllVA. MM Juiz de Direiro TilulaÍ da ComaÍca de Monts
Azul Paulisla Eslado de São Paulo 

,na 
ÍoÍma da Lei, etc ..

O DOUTOR FABIO FERNANDES LIMA, MM JUIZ dE D EiIO TiIUIAT dA CO[,{ARCA
DE MONÍE AZUL PAI,LISIÁJSP 1â IOIMâ dà IEI EIC IAZ SAELR E IOdOS qUâTIOS
o presenle edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente OORIVAL
MARTINHO JUNIOR, brasileiro. casado, serralheiÍo, portadoÍdo RG n.25 244 063-8-
SSP/SPânl€riormenleÍêsidêntêàRuaSebasliàodeSouzaLiman'l013,MonteAzul
Pâulstâ/Se quê etualm€nte ênconka-se em lugar rncerlo 6 náo sabido, que pêrânte
êsle Julzo e Cartório do Oficio Judicial - §eÇão Civel. procêssam-sê os lermos da
Ação lilONlTÔRlA n 965/06. requeÍida por úAURINHÓ PERRI contra MARTINHo
JUNIOR, que alêga em petiçào iniciai, êm síntêse, o seguinte.'O rsqueÍêntê é
lsgltirno cr6dor do réu da imporlância originária de RS3.900 00, representada p€los
inclusos chequês n. 100100,500055 e 500056. €milidos pelo requerido e sacados
conka Unibanco S/4, que colocados em cob.ança foíam devolvidos Íendo o aulor
promovido lodos os êsfoíÇos pârâ rec6bor o seu crédito, estes reslâram inlÍutlÍêÍos,
sempr€ vindo o Íoquerido com desculpas êvasivas, sendo quê ao solrcilar que lhê
Íosse devolvido o vêlculo vêndido pêlo Íequerentê, um GM/Opala Diplomata SE
âno/mod.'1988/89, meíom, placas BSR 6202/SP, chassis 9BGVR69FKJB107126,
ve.rÍcou que o réu havra ÍegistÍadoo veiculo em nome de leÍce'ro AdÍv'ds srLãlizâda
monla em R§6 050.347 conÍoÍme cálculo êm anêxo. Drânte lodo o exposto Íêqueiío
seja o suplicado citado pâÍê qu6 no píazo dê 15 dras eíetue o pagamento dâ
impoÍtâncja de RS6 050, 34 corrigidos até a dala do eíetúo pagamento e acrescidos
d€ cuslas processuaE em aeembolso, cienliíicando-lhe âindâ que eú igual pÍazo
poderá, querendo e podendo, apresentar embargos Nâo ocorrcndo o pâgâmenlo
a nem a inlêrposição de embargos, requeÍ sêjâ converlido o mendâto iniciâl em
mandâto execulivo, procedendo-se a penhoÍâ d6 bêns do dêvêdoí . Constando dos
autos que o Ísquerido DoÍivâl Mârtinho Junioí encontra-sê em lugar lncerto e não
sabido, expediu-se o pÍesênte Editâ|, âtrâvés do qual fica devidamenle CITADO dos
têímos da açáo suprâ, para que no prazo de 15 (quinz€) dias eÍetue o pagamento da
dlvlda, corrigidos âlé a data doeíelivo pagamenlo e âcr€scidosdê custas processuais
êrn reêmbolso, e CIENTIFICAOO que êm igual pÍâzo podeÍá, queÍêndo âpresêntâí
embargosi prazo este que corneçará a íluir â pârtir do lérmino do pÍazo íixedo no
presente Edital; para no íúturo não alegar ignoÍâôcia. Adverlência Art 319 do CPC:
'Nâo sendo conteslâdâ â ação reputaÊsê-ão eceitos como verdaderros os lalos
aíirmâdos pelos requêr6ntes ' Dedo ê passado nesta cidade e comarca de Monte
Azul Pâulislâ, Estâdo dê São Peulo, aos 30 d€ agosto de 2007.

PODER JUDICÉRIO
Estado de São Paulo

ComaÍca de Monte Azul Paulista
FORUM DESEMBARGADOR OCTAVIO STUCCHI
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DECREÍO LEoISLATIVO N.. 19v2011
APROVA O PARECER PRÉVIO OO ÍRIBUI.IAL O€ COI]TAS DO ESTADO DE SÁO PAULO E REJÉIÍA
AS CONTAS DA PREFÊITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA - SP, REFERENÍE AO
EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2008.
ANTONIOARNALoO GURJON, PÍosidenlê dâ Cámâía Muriclpalde Monle AzU Paulista, Estado d6
Sáo Pãulo, lsândodas alribuiÇÕss quê lhB são coníeridas,
fAZ SABER, quê a CàÍnârâ Municipal de Monle A.ul PaulLsra Estado dê São Paulo, APROVOU 6 €le
PROMULGA O SEg!iNIO DECREIO LEGISLATIVO:
ARTIGolo Ficâ APROVAoO o Paí€c€r Prév o 6milido p€la Sêgunda CámaÍa do EoÍêgio Tíibunal de
Conlas do Eslado do Sáo Pauio, exaíado no pÍocesso númeío TC'2013/026m8, e, viâ de cú3eqúéncia.
Ícam REJÊITADÀS as conlás da PíeÍeiluía l'tunicipald6 Mo,1le Â2ul Paulislâ. Eslado ds Sáo Paulo,
Íefeí6n16 ao erêícicio linaoc€iío de 2008
ARÍ|GO I Esio Oecrolo Legrslalivo 6nlra em vigoÍ na dâla de sua publicâÇão, revogadas as
dsposiÉês em corlÍáíio

Monte Azul Paulsta- 0l da JuÍ,ho de 2011

AN TOIIIO ARNAL OO GU R J OiI
Presidet E dâ Cánara ttunicipâl

Monte Azul Paulista - sP
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000005-1-5.
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000113-1-2.

Proc. N" 03(
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000052-1-5

'Palácio 8 do Ma(d . Rua Cel. João Man0€1, no go.Fonoifar 17.3361 .1254

Sib: wwlv.câÍnaÍamont€azul.sp.gov k ' Email secrctana@camaíamonlea.ul.sp€ov.bí

DECREÍO LECISLAI|VO No. 196/2011
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ApRovA o PARECER pRÊvro Do TRTBUNAI oE coNTAS Do EsrAoo DE sÀo pAULo E As
CONTAS DA PREÊEITURÁ MUNICIPAL DE MONTE AZUT PAUTISTA - SP, REFERENIE AO
ExERcicto FtNÁNcEtRo DE 2009.
ANTONIO ARNALoO GURJCN, Píêsidenle da CâmaÍa Municipalde Mol]ts tuul Paulislâ, Eslado do
Sáo Pâulo, usando d$ alÍibuiçõ€s quê lh6 sáo coníêdrjas,
FÁ7 SABER, que e CàmaÍa ltlun cipâldo l',4ontêA:ulPaulisiâ, Eslâdodê Sào Paulo,ÂPROVoU 6olo
PROMULGA o seguinle DECRETO LEGISLATIVO:
ARTIGO 1" - Fica APROVAoO o Paíe$r PÍélio emitdo pela PÍimôiía Câmârâ do Egíágio TÍibunal
do Conlas do Eslado de Sào Paulo, exaíado no píoa€sso númêío TC-0478/026ô9, e, úa ds
cons€qüância, íicam APROVADAS as conlas da Pí6Íeiluía Municipal d6 Mont€ Azll Pârlislâ, Eslado
do Sào Paulo, r6íe'6nles ao ercrc oo Ínance,o dê 2009
ARTIGO 2'- Est6 06cí6lo Logislâliro onlÍa 6ín vigoÍ nâ dâlâ d€ sua publicâçáo, Ísvooadas ag

drsposições em conláÍio.
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PODER JUDICIÁRIO DO E§TADO DE SÂO PAULO
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Apesar do esforço do volante Alexandre AMA nào resistru ao domínio do XV

oiÁr oouToRlar FÀ8ro FERNANoES Lrlla ^,l] JUrSAr üE CIRã|TC da Vala J^ica da Comê..a
filonte Azulo3ulisr. Esrado de Sàa P.urc nê ,oíia da l€r. elc

FAZ SABER a ALBERÍO ARoNo| §OBRlllHO brasiiêro cóãdo. CPF 81009925819 (L

lesdia na cdad€ dê Pa.a,so'SP à Âv José AparÂ; do Gonçárvo. 1 309. que poí !âne de 3ÀNa0 \0SS
CAUd SiA lhe íoi 4xzaóa a ãÇâo de Érê.Llçàô de Tilulo E{katudÉlâ| coôsrando da iôI. ai qle ú &nco
cíedoÍ do Íeq u€íih. da quânriô de RS i 5 8Ce 18 calcuiad a en 1 5/01 r?008 Íeíe renle o nâo pagâífle.l, dr

lârcelâs ôensâis pácluádas m Te,mo ire Rc^egoc€çào de Opeíãçôes d€ C.édrlo. Conf,ssào
Pâr3lamênro dâ Divilâ É ln§lilu4a6 dê lovas Gâranuar Eicontràndo.sê o ísouendo em lugaí ncenq

Âàô s.trdo Íoi d€r nndi ã c,t ç4 por Édiai dewndo o ,en. ío plazo pala no p.azo dE 03 itrés, r,3
pagaienl a di!..â âluâÍzdâ âB a daÉ do etêlD! pagamenlo l,lo píazo de 15 iqlLnze)dias conbdcs.

,rpra à'daáo r.onr€rendo o .rêdrlc CJia) erêqiene e rompÍovaÍÉa o deposrlo de 30'i l§ml3 pi

cenei 40 valoí eín €xecucàc ,ncl,rsry€ curras . h.no,anos de adtcrrado ora9 erê€úânoi. q 6dêÉià(
ÍrlueÍ€r aucnzsc& do Nizo par. xgaÍieín) o lêslante do debilc €m ae fi {sêisj paícelas men5áil
.rr rigdas pêlê lab.lô Piaíca aô Tnbunãl d€ lusi.Ê É â(,ês.!âs de ;úl.r de 1% ilm por cên6) eo mês I

iáo Êaqamênto óe quãlquer dôs Êesl4nê§ iiiptaíe d€ lieno dúàrr o vênoíÉnlc da§ súbsequenes e

Foisa'gutÍent0 do prccess. com. Lmeíiâr nlcro dos âlcs e^eculr.os, lmlo$çào a! erê.úedo de íuh
Je 1ill.r ldez por centol sobíe o vahÍ das p,e:tâl?ês nâo pâgaa : !ed@ 3 o.iôsiâú de mbalos 2 Nã
('.ruào o )ãgar,€lto 1êÍ c rtnie'aFrenb }'ccerêÍa. úe 

'Í'ed,arc 
ê p€NriORA € AvÀ -,ÁÇÀÜ d€ ,a.ro

beis xuaôlôs bâsteÊ 9ârâ 3 salsia.áo cã tir'da LÍêidc.se.cmFeleitê âúo e ele|vardlse o ê@s4
llê ioria dâ € Caso íào se!]m locâl*adôs Dens oia s) exeor6do{a sl deveirr s€r iiü,n Jo1a.s' a Í{lca
i,s er) "5,.-Jlcordús sob penâ íj? mulla de 3lé 204! do vah.dacâusa. s€ coftlâlã4a onlsq&
001 CPí, PRÂZO PARA EUSÂRGOS: 1! rcúr.e, dÉs co.tados Câ,iãla de ".eicúe6to ó
prcsenre ednai Ê oârâii,e poduê seús eí€iro3 dê dir6ilo, será o presenie
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P]ulisia roma luhlic! a homologaçào do Prcgir, Prcs.ncial

n.'(Nú l0ll. t ndo por ohicto aquisiçào dr !'quifamüntor . mohiliririos padR)nlz do!
pam c,iuiF!Í r çs.ola d..dueüçào inlàflil do Ptugrdma )ra(ionaldc Rt'ÀlrLrturàçio c

Àparclhag(t du Redr Êseol,r Públieu dr Edueair.io lnlàmil - PROiNFA\( IA. d(
ücorJi.', com o con\ênio n' ói6610r2(ll,g ceiebrado e re o FLrndo \rc(nul de

Dcscn\ollrrlrnrc da Educirçio - F\l)E c o tlunicipio d. \'lsnlc Azul Piulisla'Sp.
Jerrlhados no ]\rr\o I do cdihl. hÉrn !0ôro o Ícsulhdo dc seu julgdm€nlo quanto aos
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